
PREFEITURA DE 1 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÕNICO N° 23.06.19/PE 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

PREÂMBULO 

Regido pela Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n° 
8.666 de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019 e 
Lei Decreto 7.892/2013, Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA - CE. por meio do Pregoeiro, Sr. José 
Barbosa Xavier Júnior e equipe de apoio, nomeados pela Podaria G no 738/2023, 
tornam público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 
10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019 e, 
subsidiariamente, da Lei n° 8.666/1993, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 
Regime de Execução: Indireta. 
Critério de Julgamento: Menor preço global por ITEM 
Tipo de Disputa: Aberto. 

- 
Da Particlpaça o: 

Ampla Participação - Poderão participar desta 
licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o respectivo objeto, que atendam às 
exigências constantes deste Edital e respectivo 
Termo de Referencia, mediante prévio 	11 
credenciamento perante o provedor do sistema 
eletrônico da plataforma de pregão eletrônico do 
Banco do Brasil www.licitacoes-e-com.br  

- DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Deverão ser observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 
Acolhimento de Propostas e habilitação: 

	
Até às 08:30 h do dia 16101/2024 

Abertura das Propostas: 
Início da Sessão de Disputa de Preços: 

Às 09:00 h do dia 16101/2024 
Às 10:00 h do dia 16/01/2024 

Endereço eletrônico da disputa www.licitacoese-com. br  
Endereço eletrônico para cadastro no sistema w.licitacoes-e-com.br  

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 
significados, conforme abaixo: 
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
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Garantia por Tempo de Serviço que seja exigida neste edital, do vencedor da fa 
proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, â qual será adjudicado o 
seu objeto: 
5. CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de ltapipoca, mediante as Unidades 
Administrativas/órgãos, que é signatário do instrumento contratual; 

6. CONTRATADA: Pessoa jurídica á qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é 
signatária do contrato com a Administração Pública; 

7. PREGOEIRO: profissional designado por autoridade competente responsável pela 
condução do pregão, desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do (a) titular da Prefeitura Municipal de 
Itapipoca, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência 
ao PREGOEIRO durante a realização do pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: Ë o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, 
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e 
instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da 
licitação, decidir os recursos contra atos do PREGOEIRO, adjudicar o objeto ao 
vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por 
meio eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Itapipoca; 
11. Jornal de grande circulação; 
12. DOE: Diário Oficial do Estado; 
13. DOU: Diário Oficial da União: 
14 ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA Plataforma de pregão do Banco do BrasiIÍ* 
no endereço wwwiicitacoes-e. com. br, entidade conveniada com o Município de Itaplpóca 
mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem como objeto é o 'CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO 
TRANSPORTE ESCOLAR DAS ROTAS 01, 02, 03, 04 e 05 PARA OS ALUNOS DA 
REDE ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, conforme especificações constantes neste 
Edital e seus Anexos, 
1.1.1. O objeto licitado deverá apresentar todas as características mínimas descritas nas 
especificações, sendo aceitas características superiores, desde que atendam a todos os 
requisitos mínimos exigidos nas especificações constantes no Anexo 1 (Termo de 
Referência) deste Edital. 
1.1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 
no htlps://bllcompras.com  e as esoecificacões constantes dAsta rr4itCt flYfltI 
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1.2. As justificativas atinentes a essa contratação encontram-se previstas no An 
(Termo de Referência) deste Edital. 

2. DOS ANEXOS. 

2.1. 	São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

22.1.1. Anexo 1— Termo de Referência; 
2.1.2. Anexo lI - Modelo de Proposta de Preços; 
2.1.3. Anexo lii - Modelo de Declaração (Requisitos de Habilitação); 
2.1.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Impeditivos); 
21.5. Anexo V - Modelo de Declaração (Atendimento ao inciso XXXIII do Art. 70  da 
Constituição Federal); 
2.1.6. Anexo VI - Modelo de Declaração (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte); 
2.1.7. Anexo VII - Minuta de Contrato 

3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através da Plataforma Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, licitações-e, 
no endereço eletrônico: www.Iicitacoes-e.com.br  
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações-e" constante da pá ina eletrônica do 
BANCO DO BRASIL (http://www.11cltacoes.e.com.br). 

4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

4.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar da presente licitação exclusivamente as interessadas 
qualificadas como Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) e os 
Microempreendedores individuais (MEI'S), localizadas em qualquer Unidade da 
Federação cadastradas ou não no Município de Itapipoca/CE, que atendam a todas as 
condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo 
seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação, em cumprimento ao AI. 48, 
Inciso 1, da Lei Complementar W. 123/06 e Lei Complementar W. 147/14, Art. 49 da Lei 
Municipal N°33/2017 a Art. 6 do Decreto N°8.538/2015. 
5.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns. Caso constatada a comunhão de sócins rnnnnro1r..  
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independentemente do preço proposto. 
5.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial: 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a Prefeitura de Itapipoca/CE: 
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública: 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à plataforma de licitações do 
Banco do Brasil S.A., através do sitio eletrônico www.licitacoes-e.com.br. 
g) As pessoas enumeradas no artigo 90  da Lei N°. 8.666/93: 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 4.3 serão adotadas todas as 
prescrições constantes da Lei Federal N°. 12.846/13. 
5.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de 
pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal 
W. 11.488/07, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei 
Complementar W. 123/06, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
5.4.1. Em se tratando de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, nos 
termos da Lei Complementar n°. 123/2006 e da Lei n°. 11.488/2007, para que possam 
gozar os benefícios previstos nos artigos 42 a 45 e no art. 34 de ambas as leis, 
respectivamente, é necessário, à época do credenciamento, acrescentar as expressões 
"Microempresa" ou "Empresa de Pequeno Porte" ou "Cooperativa" ou suas respectivas 
abreviações, "ME" ou "EPP" ou "COOP", à sua firma ou denominação, conforme o cas& 
5.4.1.1 - A empresa que não for "ME" ou "EPP ou "COOP", e se declarar-co o. :1, 	* 
sofrerá as penalidades previstas em lei e conseqüente desclassificação. 
5.4.1.2 - Caso não haja a indicação de "ME" ou 'EPP" ou 'COOP", na forma' 	ubitemi 
5.4.1.1, As Proponentes não poderão participar do procedimento licitatório. 
5.4.2. Nas contratações públicas desta administração municipal, será concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica, nos termos da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei 
147/2014 e Lei Municipal n°033/2017. 
5.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder ao prévio 
credenciamento junto à plataforma de licitações do Banco do Brasil SÃ através do sítio 
www.Iicitacoes-e.com.br. 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6,1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 

1. 
C 

7.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no endereço eletrônico da 
plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A. através do sitio www.licitacoes-e,com.br; 
7.1.2. Para acessar o sistema eletrônico de licitações, os interessados deverão estar 
credenciados junto à plataforma de pregão eletrônico do Banco do Brasil S.A, através do 
sitio eletrônico: http://w.licitacoes-e.com.br, e o envio das propostas de preços se dará 
diretamente pelas empresas licitantes através de pessoas devidamente habilitadas 
portando senha pessoal. 
7.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo 
do licitante. 
7.1.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de p 
preços, documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
7.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem à6 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Itapipoca/CE ou à plataforma de licitações do Banco do Brasil S.A, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
7.1.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
7.1.6.1 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de  
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser 
apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem 
tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
7.2 - É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a reoresentação, na presente 
licitação, de mais de uma empresa. 
7 t A taïa de rltili7arÂn de Sistema r.nnstittii receita pyrliici"n A 
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e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela prestaçã&,Iee 
serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002: 

8. PARTICIPAÇÃO 

8.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecido. 
8.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 
8.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: 4004-0001 - Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-
0001 - demais localidades. 

9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
9.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores 
iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
9.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de 
lances. 
9.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 
aos demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50. 
9.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível ás 
licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 



 

PRE FHTVRA Pela 

 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participante 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
9. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 50,00(cinquenta reais). 
9.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante;iiá ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 
9.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
9.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 
9.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o 
desempate em favor ME/EPP. 
9.22.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
inuniç nu nt4 ROL (cinr.n nnr r.entõ\ sunerinrns A nrnnntn nn nnr't rnõIh,r 	flarl,a 
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a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cen 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a 
sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do 
direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 8.21, na ordem classificatória, com vistas ao 
exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 
9.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
9.24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 
9.25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
9.26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocató 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

10. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1. A proposta de preços inicial, sob pena de descIassificà'i&Hé''verá ser elaborada e 
enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, SEM A IDENTIFICAÇÃO DO 
FORNECEDOR. caracterizando o serviço proposto no campo discriminado, em 
conformidade com o modelo da Proposta de Preços - Anexo II do Edital. 
10.1.1. Os itens/lotes deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade 
de medida consignada no edital. 
10.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre 
o fornecimento dos serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus 
atinentes à execução do objeto desta licitação. 
10.1.3. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE 
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10.1.4. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o • ene' 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, O Licitan 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
10.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1. 
10.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
10.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não 
utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a 
Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 
10.5. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços final 
escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, 

rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa 
citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de 
conta bancária, no prazo máximo de 02 (duas) horas a contar da convocação via chat. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnica 
que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 

d)O 	ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma 
os preços dos itens estejam compatíveis com a média de preços de rnercadô, de forma a 
não torná-los inexeqüíveis ou superfaturados; 
e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
10.6. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue/prestado no endereço indicado pela Secretaria contratante. 
10.7. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer 
o menor preço GLOBAL POR ITEM. 
10.8. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
10.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 

11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço - GLOBAL POR ITEM,. 
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Edital. 
11.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPíTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
11.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou 
até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo 
de 5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea aa. 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma da alínea "a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, 
quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
11.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
desde que atenda aos requisitos de habilitação. 
11.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lancé de 
menor valor. 
11.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
11.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante—  que seja obtido melhor preço. 
11.6. No fim da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão reõistradl 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, 

12. DOS SERVIÇOS 

12.1. A disponibilização dos serviços contratados deverá observar as seguintes 
premissas: 
12.2. Atender as necessidades em transporte dos alunos das áreas Rurais, Distritos e 
Sede do Município de Itapipoca, proporcionando-lhes segurança, conforto e pontualidade 
para frequentar as unidades de ensino, atendendo assim a legislação vigente e bom 
desempenho no aprendizado dos alunos. 
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12.3. A contratada manterá o veículo em perfeito estado de conservação, limp as 	o 

segurança, portando documentos dentro do prazo de validade, equipamentos - 
acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito, a disposição da 

Secretaria de Educação Básica, 
12.4. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias em que 
haja atividades curriculares ou extracurriculares, que demande o transporte dos 
alunos, reuniões dos pais e planejamento dos professores nos itinerários, será 
comunicada a contratada, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e o valor 

por km será o mesmo dos dias normais. 
12.5. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços somente poderão ser 
conduzidos por profissionais devidamente habilitados e autorizados pela contratada e/ou 

contratante. 

13. DO LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. Todos os percursos do local da execução dos serviços no perímetro urbano e rural 
da cidade de Itapipoca, bem como para os distritos e localidades deste Município. 
13.2. Os serviços, objeto do contrato, serão executados rigorosamente de acordo com 
as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

14. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

14.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado .. o vencedor, serão 
consignadas nas seguintes dotações orçamentárias: 
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SECRETARIA DE 	06.01.12.361.0602.2.01 
EDUCAÇÃO BÁSICA 1 	 1 

15. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da CONTRATADA estão definadas no item 08 do Anexo 1 - Terrrió 
de referência, parte integrando deste edital. 

16. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

16.1. As obrigações da CONTRATADA estão definadas no item 09 do Anexo 1— Termo 
de referência, parte integrande deste edital. 

17. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
17.1. A contratada deverá propor o preço por quilômetro rodado para todos os itens, 
no qual deverão estar incluídas todas as despesas descritas nos mesmos. 



 

PEIJUU D 

ROMPO 

 

17.2. A Prestadora de serviços emitirá fatura correspondente às quilometragens apuradas 
com base nos relatórios diários de utilização de veículos, que será atestada pela 
Secretaria de Educação Básica para as rotas que são medidas por quilometro e emitirá 
fatura mensal para as rotas medidas mensalmente. 

18. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

18.1. Quanto à execução: 
18.2. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 
18.3. O início da execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, 
de acordo com a necessidade do serviço, através da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) 
de Empenho(s) no(s) horário(s) e dia(s) letivos a serem executados. 
18.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
18.5. Quanto ao recebimento: 
18.5.1. Os serviços objeto contratual serão recebidos em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste termo, mensalmente, mediante medição, atestada 
pela Secretaria, certificando que todas as condições estabelecidas foram atendidas e a 
consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As condições de pagãmente estão definidas no 
referência, parte integrante deste edital. 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato. Sendo aceitas 
subcontratações de terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada 
autorizada a subcontratar até o limite de 70% (setenta por cen) do objeto do contrato; 
20.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável 2 
pela execução global do contrato. 
20.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da 	- 
CONTRATANTE com os subcontratados. 
20.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por 
razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do 
contrato. 
20.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com 
inteira obediência às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e 
exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda ao Município de itapi.oca,o direito de, 
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qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, 
motivos para reclamar indenização ou prejuízos. 
20.6. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES 
PARTICIPANTES DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A 
SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

21- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

21.1. O valor do Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses da apresentação das propostas, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
21.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65. II, "d da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
21.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

22— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

22.1 O contrato vigorará por 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei; 	n° 
8.666/93 e suas posteriores alterações. 

23— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S 

23.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizadi õlõSr. 	  
matricula n° 	  especialmente designado para este fim pela contratante, de 
acordo como estabelecido no art.67,da Lei Federal n08.666/1993. 
23.2. A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Educação Básica não elid  
nem diminui a responsabilidade da licitante contratada. 
23.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade. 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na, . ei n.. 8666/93, ai 
consolidada, as seguintes penas: 

sem que caibam ao subcontr. . ao 
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24.2 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não manti 
Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de ITAPIPOCA e será descredencïado no Cadastro da Prefeitura de Itapipoca 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
24.3 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM 
DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
24.4 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
24.5 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
24.5.1 - Advertência: 
24.5.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
24.6 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
24.6.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
24.6.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
24.7 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste contrato. 
24.8 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente 
no Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
24.9 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatôr 
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25.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da 
Lei de Licitações. 

26. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

26.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a Boda Lei N° 6.666, de 21 de junho de 1993. 
19.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
26.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
26.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

27. DILIGÊNCIA 

27. É facultado o Pregoeiro, ou á autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
27.1.0 pregoeiro poderá solicitar cópias de contratos, cópias de notas fiscais; planilha de 
custos com composição de custos, e outros documentos que se fizerem necessários para 
esclarecer qualquer dúvida. 

28. DA ASSINATURA DO CONTRATO 	 / 

28.1. DO CONTRATO 
28.1.1. Para efeitos de contratação, a contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
28.1.2- O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CEARÁ, com a interveniência da Secretaria 
requisitante, assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de 
decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada, quando solicitado pela parte, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
28.1.3- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, conforme exigido na clausula 20.1.2, no ato da assinatura do 
mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
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adjudicação e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da apli 
das sanções cabíveis. 
28.1.4- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará 
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas 
condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
28.1.5- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o MUNICIPIO 
DE ITAPIPOCA-CEARÁ e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais comiriações legais. 
28.1.6 — O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no 
Art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Parágrafo Primeiro: Para assinatura do contrato o vencedor do certame deverá 
apresentar a documentação de propriedade de no mínimo 30% (trinta por cento) da 
frota dos veículos para a execução dos serviços a serem utilizados na execução do 
contrato. 
Nota explicativa: Apenas se aplicará nos casos em que a mesma empresa seja 
vencedora de no mínimo 4 rotas. 
Parágrafo Segundo: A comprovação, dar-se-á através do CRLV (Certificado de Registro 
e Licenciamento de Veículo) em nome da vencedora do certame, caso a licitante não 
atenda a essa exigência, será dado sequência ao certame sem a sua contratação. 
Parágrafo Terceiro: Os veículos a serem locado(s) passarão por inspeção de vistoria, 
através de Podaria formada por funcionários efetivos da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA-CEARÁ, para que os mesmos possam dar atesto, de que os veículos a 
serem locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste 
certame  

29. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

 

29.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
29.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
29.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
29.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
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diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênci. " 
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
29.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
29,6 CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente 
virtual, por meio do sitio wwwportafdoempreendedor. gov. br: 

30. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

30.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
30.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
30.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
á Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014: 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual: 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Ju 	do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de 10  de mai 
de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, se 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

30.3. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porto (EPP), deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL 
E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
30.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 



pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativa 
positivas com efeito de certidão negativa; 
30.3.2. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da 
Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

31. RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA: 

31.1. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 
31.1.1.Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da s 
ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do. 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, z---. 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
31.1.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 31.1, no 
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 
termos de abertura e encerramento). 

31.1.3.As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
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31.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED p 

apresentá-lo na forma da lei. 
31.2. 1. Entende-se que a expressão "na formada ler constante no item 31.2 engloba, 

no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) ORE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
e) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
f) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20 
do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, 
instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de 
escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 
2018). 

31 .2.1.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
31.2.1.2..A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas 
(RFB n° 2003/2021) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www. receita. gov. br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções Normativas-da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do 
Ministro Valmir Campelo. 
31.3. Com  base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira 
da empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeirõiendo 
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 
seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que 
um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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31.3.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestad est.kio 
de Serviços da Prefeitura de Itapipoca, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor 

Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 

Justificativa da Exigência dos Índices Contáveis: 

a)Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem 
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, 
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações: 

b)Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma 
situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos 
índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a 
execução do contrato. 

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE IrA PIPOCA deve cercar-se para 
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram 
democráticos, na medida em que estabelecem um mínimo" de segurança na contratação. 

31.4. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do 
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do tem 23.1 
conforme art. 1.179 §20  do Código Civil e artigo 18-A, § 10  da Lei Complementar n° 123/2006, 
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - 
Microempreendedor Individual). 

31.5. Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física 
(artigo 31 da Lei n°8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
23.3.10. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. 

32. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

32.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
serviços prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando o fornecimento, conforme Termo de Referência. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado 
por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma 
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reconhecida, e estando as informações sujeitas a conferência pela Pregoeira ou q 
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
32.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os 
itens cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo 
de Referência deste edital, conforme o caso. 
32.1.2. poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade 
técnica para comprovação ao que dispõe o item 32.1.1.. instrumento de nota fiscal e/ou 
contrato respectivo ao qual o atestado faz vincula ção 
32.1.3 Declaração explícita de disponibilidade de frota de veículos considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, sendo que estes veículos estarão 
à disposição no prazo definido para assinatura do contrato, caso seja declarado 
vencedor do certame, sob as penas cabíveis. 
32.1.4. Caso a licitante não apresente a frota correspondente no ato da assinatura do 
termo contratual, a mesma será desclassificada, e consequentemente o objeto passará 
para a segunda colocada, até que todas as cláusulas do edital sejam compridas. 
32.1.5 Declaração expressa do licitante que se for vencedor do certame que 
disponibilizará para a execução do contrato veículos em perfeita condição de uso e 
segurança, sujeito a constante fiscalização da Administração Pública Municipal de 
acordo com o Código de Transito Brasileiro. 
32.1.6 Declaração expedida pelo licitante onde informa que tem conhecimento sobre as 
condições de execução dos serviços a serem realizados, com data anterior a realização 
da sessão, devidamente assinada por seu representante legal e com reconhecimento 
de firma, com fulcro no inciso III, do art. 30 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
32.1.7. Declaração que conhece toda e qualquer legislação de trânsito em-  vi 
Brasil, sobretudo os direitos, deveres e penalidades dos condutores, passaõ 
pedestres, especialmente no que diz respeito ao Cód'.ç j: 
devidamente assinada e com firma reconhecida. 

33. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

33.1. Declaração expressa de que cumpre plenamente os requl 
sob pena de sujeição às penalidades previstas no Edital. 
33.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores (art. 32, §21, da Lei n.° 8.666/93), devidamente assinada pelo 
representante legal da empresa. 
33.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 
Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, 
conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, devidamente assinada 
pelo representante legal da empresa. 
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33..4. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 12 1de2 
14 de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUE 
PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente 

assinada pelo representante legal da empresa. 

34. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

34.1. Não serão conhecidos ás impugnações, esclarecimentos e os recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
34.1.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
pregãoitapipoca.ce.gov.br. 
34.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 
34.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
34.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão respondidas através do e-mail 
preqaoitapipoca.ce.qov.br. 
34.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública. 
34.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnaçãQ 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
34.7. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deve 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 	 - - 
34.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 	para 
realização do certame. 	 _____ 
34.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificá - "á6nformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema do Banco do Brasil, que 
abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de 
manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais 
decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, do Banco 	Y 

do Brasil, no prazo de 30 (trinta) minutos.  
34.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
34.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 
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34.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protela 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
34.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
34.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

35. DAS EXIGÊNCIAS 

35.1. Os veículos propostos deverão ser de transporte de passageiros, adequados à 
quantidade de alunos de cada rota, ou adaptados de conformidade com a Resolução do 
CONTRAN n° 508 de 27 de novembro de 2014, desde que se comprove a 
impossibilidade de trafegar ou a indisponibilidade de veículos próprios para o transporte 
de passageiros, conforme resolução/CD/FNOE n° 14, de 08 de abril de 2009. 
35.2. Os veículos e os condutores a serem utilizados na prestação do serviço deverão 
obedecer às disposições do Código de Trânsito Brasileiro bem assim as eventuais 
legislações complementares no âmbito estadual ou municipal, de acordo com a tabela 
abaixo: 

O condutor de veículo destinado ao TRANSPORTE ESCOLAR 
DO MUNICIPIO deve satisfazer os seguintes requisitos: 

CTB art. 138 

Idade: ter idade superiora 21 anos CTB, art. 138, 1 

Habilitação: ser habilitado na categoria 'D" ou "E" 
Art. 138, Inciso II c/c art. 
143 do CTB e Resolução 
168/2004 do CONTRAN 

Infrações: 	não ter cometido nenhuma 	infração grave 	• 
gravíssima ou ser reincidente em infrações médias duran 
doze últimos meses  
Curso especializado:  
Ser 	aprovado 	em 	curso 	especializado, 	nos 	termos 	d. 

- 
regulamentaçao do CONTRAN e em curso de treinamento d 

- prática veicular em situação de risco 
Obs.: È obrigatória a reciclagem, no máximo, a cada 05 anos, 
conforme art. 138. inciso V do Código de Transito Brasileiro. 

145, IV e Resolução 
 

CTB, art. 13:,Veart. 
 

168/2004 do CONTRAN 

Certidão negativa 
Os condutores de veículos de que tratam os mis. 135(veiculo 
de aluguel para o transporte de passageiros) e 136 (veícõlo 
especialmente destinados ao transporte de escolares) devõrã. 
apresentar, 	previamente, 	certidão 	negativa 	do 	registró d; 
distribuição criminal relativamente aos crimes de homildiÓ,, 
roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 
cinco 	anos, 	junto 	ao 	órgão 	responsável 	pela 	respectiva:.; 
concessão ou autorização 

« 

CTB art. 329 

Cursos de Responsabilidade das Empresas 
A empresa que utiliza condutores contratadospara operar a sua: 
frota de veículos é obrigada a fornecer curso de direção 

15Õ,pàrágrafo 
único 

. 	- 
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defensiva, primeiros socorros e outros conforme normatização 
do CONTRAN 

35.3. VEÍCULOS EQUIPAMENTOS E OUTROS ITENS 

Os veículos destinados à condução de escolares ou outros 
transportes 	especializados 	terão 	seus 	equipamentos 
obrigatórios previstos em legislação específica 

Resolução CONTRAN 
14/98 art. 41  

Dístico ESCOLAR 
Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de 
largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 
traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR em preto, 
sendo que, em caso de veículo com carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores indicadas devem ser invertidas 

CTB art. 136 III 
' 	• 

Tacógrafo 
Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade 
e tempo, a partir de 01 .01 .99 

CTB, art. 136,1V e art. 
105, II. Resolução 

14/98, art. 10, 1 n°21 e 
art. 20, III, Res. N° 

87/99, art. 30  e Res. 
92/99 

lanternas 
Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lantemas de luz 
vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira 

CTB art. 136 V 

- 	-- 
Cintos de segurança 	 CTB, mi 136. VI 
Cintos em número igual à lotação 	 Res. 49/98, anexo, n° 

2, item 3.1.4 
Pneus 
Pneus em condições de segurança Res. 14(98 

Sinalização 
Sinalização e outros itens de segurança: todos os demais 
equipamentos e itens nomeados pela legislação devem sed 
exigidos e fiscalizados. 

Res 14/98 

legais Demais exigências do Código de Trânsito Nacional e outros diplomas 

35.3.1. Caberá à Secretaria de Educação Básica, a responsabilidade de fiscalizar os 
serviços executados. 
35.3.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA não se responsabilizará por 
prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos prepostos da Contratada, e será 
de inteira responsabilidade da contratada, qualquer dano causado pela atuação da 
mesma a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros. 
35.3.3. Os veículos deverão receber por parte da contratada identificação visual em sua 
parte externa, e ainda, deverão ser conduzidos por motoristas profissionais, devidamente 
habilitados e qualificados para exercer tal função, conforme determinações do Código de 
Trancitn Rrciiairn - flTR 
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35.3.4. Todas as despesas inerentes á realização dos serviços, tais como: moto t elo ~Re 

combustíveis, manutenção, seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhis 
sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, ESTÁ 
DESCRITO NO ITEM A SER CONTRATADO.  

35.3.5. Ficará a critério da Secretaria de Educação Básica, exigir a troca de veículos e/ou 
motoristas que não atenderem aos padrões dos serviços contratados. 
35.3.6. Em caso de substituição de veiculo ou motorista, a contratada obriga-se a 
informar e remeter a Secretaria de Educação Básica, os documentos referentes ao novo 
veículo a ser utilizado e o novo motorista contratado. 
35.3.7. A contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a conduta de dirigir de seus motoristas, 
de forma a manter a segurança dos passageiros, quanto aos níveis de velocidade nas 
vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu conhecimento, ocasião em que 
tomará as providências necessárias para a regularização da situação e não repetição dos 
fatos que gerarem as reclamações. 
35.3.8. A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas após a constatação do fato, a contar da comunicação 
efetuada pela contratante, providenciando imediatamente meios compatíveis para 
complementação do translado interrompido. 
35.3.9. A contratada responsabilizar-se-á pela disciplina dos seus empregados durante a 
jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento 
entre colegas, alunos e com os servidores da Secretaria Municipal de Educação Básica. 
35.3.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e 
solicitar sua substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com 
suas funções e com as normas estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as 
decisões da contratante. 
35.3.11. A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, dema 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão;. 	 
35.3.12. Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregaticio com 
a contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, 
previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, inclusive no 
que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas extras, diárias, 
quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer 
tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 

36. DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Prefeitura Municipal de ITAPIPOCA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 
interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 
ou para sua abertura. 
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36.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informa'8Qtt40  
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
36.3.Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
36.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
36.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
36.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
36.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 
36.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 
36.10. Não cabe ao BANCO DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às 
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação 
financeira da negociação realizada. 
36.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais reáltárifes- 
deste Edital será o da Comarca de ITAPIPOCA, Estado do CEARÁ, considerado aquele 

36.12. 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessado I4i '  
08:00 às 12:00 horas e das 14:00 ás 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto 
feriados, na Prefeitura Municipal de ITAPIPOCA, para melhores esclarecimentos. 
36.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
36.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
36.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo 
Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 
36.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 
36.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos 
casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há 
substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já 
mencionada. 

- 
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3618. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigant4 11 .1  o 

aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimo 

ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 

8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.583/94. 

Itapipoca - CE, 28 d: dezembro de 2023 

ie li,. 
H r lolison 	eira Barbosa 

ORD NADOR DE DESPESAS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
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DESCRIÇAO DA ROTA 

Percurso de ida e volta: 
Croatá 1 (Final do 
Assentamento) Córrego 
Verde. Córrego do 
Estrela, 	Salgada, 
Pinheiro, Juriti para 
Cedro, EEB Rita Pires 
dos Santos com 
motorista categoria "D" 

1 

VEICULO 

Ônibus G  

TURNO 

Manhã 
e Tarde 

O 1- 
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Anexo 1 - Termo de Referência (075/2023) 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTE ESCOLAR DAS ROTAS 
01, 02, 03, 04 e 05 PARA OS ALUNOS DA REDE ENSINO FUNDAMENTAL DO 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
O transporte escolar manifesta-se como importante política de inclusão social. A 
prestação dos serviços justifica-se pela necessidade de transportar os alunos da rede 
pública municipal visando o acesso à escola. Trata-se de uma observância e de cumprir o 
que é estabelecido na Constituição Federal, uma vez que ela dispõe que é dever do 
estado fornecer serviço de transporte escolar em todas as etapas da Educação básica 
em atendimento ao educando, conforme art. 2080, VII da CF/88 e art. 40,  VIII da LDB e 
art. 54, VII do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
A contratação visa garantir a prestação de serviços de transporte escolar objetivando 
atender as necessidades de locomoção dos alunos matriculados nas escolas públicas de 
ensino fundamental do município de Itapipoca/CE, considerando a necessidade de 
oferecer transporte escolar para acesso e permanência dos alunos as escolas pública 
objetivando a garantia de políticas públicas para a educação e o pleno acesso e 
permanência destes as unidades escolares, tal iniciativa visa à diminuição dos índices de 
evasão escolar. 
Vale ressaltar, que a secretaria de educação básica não disponibiliza de uma frota de 
ônibus suficiente para atender as necessidades de todos os usuários, desta forma faz-se 
necessário a contratação dos serviços de transporte escolar conforme rotas pré-definidas 
pela Coordenadoria de Transporte Escolar desta Secretaria. Entendemos que a 
contratação destes serviços é essencial e vital ao desempenho das atividades escolares 
para os alunos que residem tanto na zona rural e quanto aqueles que residem na zona 
urbana, não devendo sofrer descontinu idades, sob pena de graves prejuízos aos 
munícipes. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E DETALHAMENTO DA FORMA DE EXECUÇÃO 
3.1. A adjudicação do objeto da licitação deverá atender ao critério MENOR PREÇO POR 	- 
ITEM em regime de execução indireta com empreitada por preço unitário, conforme 
segue, discriminando especificações e quantidades:  

TIPO DE 
TER ENO 

1 
QTD QTD 
DIAS KM DIA 
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manhã e tarde. 

2 

Percurso de ida e volta: 
Cura 	1 	(Chico Pedro), 
Santa Rita, Córrego do 
Bené, Pirangi II, Pirangi 
para 	o 	Calugi, 	EEB 
Vicente 	Antenor 
Ferreira 	Gomes,com 
motorista categoria "O" 
e 	acompanhante 
manhã. 

C
A

LU
G
I 

Ônibus G 
Manhã 
e Tarde Dicífil Carroçal 22 45,600 1003,20 

3 

Percurso de ida e volta: 
Itapipoca, 	Guarani, 
Deserto, 	Brandões, 
Lagoa das Pedras dos 
Rodrigues, EEB Maria 
das 	Mercês 
Gomes,com 	motorista 
categoria 	"O" 	e 
acompanhante manhã. 

D
E

S
E

R
TO

 

Ônibus G 
Manhã 

e 
Tarde 

Mista Asfalto e 
Carroçal  22 102,400 2252,80 

Percurso 	de 	ida 	e 
volta: [ta pipoca, 	Croatá, 
Maritacaca, 	Araponga, 
para 	o 	Santo 	Tomé 
EEB 	Pedro 	Pereira, o 
com motorista categoria 
"O" e acompanhante 

1- 

< O 
manhã.  

ÔnibuscManhã 
Tarde 

- 

Mista  

* 
* 

4rroçaI 

1 

* 

22 

* 
• 

* * 
Percurso de ida e volta: 
Sabiaguaba, 	Matilha, 
Pinxain, 	Embiriba, 	Zé 
do 	Lago, 	Córrego da 
Estrada 	para 	o 	Bom 
Jesus na EEB Antônio 
Pinheiro 	de 	Freitas, 
com motorista categoria 

z 
1X 

WManhã 
Ônibus 

Tarde  

volta a Difíci: 33.800 743,60 

& 
7S 

"O" e acompanhante 
manhã e tarde 

VALOR TOTAL 

3.2. DAS ORDENS DE SERVIÇO - 
3.2.1. DAS ORDENS DA PRESTAÇAO DO SERVIÇOS: O fornecimento dos serviços 
licitados se dará mediante expedição de AIJTORIZAÇAO DE FORNECIMENTO, por 
parte da administração ao licitante vencedor, que serão de forma fornecimento parcelado, 
de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da Secretaria Gestora. 
3.2.2. A ordem de autorização de fornecimento emitida devendo ser entregue ao 
flflt'JTQATAflfl nn CAIÍ andara,,', ffeirrt ,', an,i',,l,, • '' - - 
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telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço Presencial, cujos dados constem 
do cadastro do licitante no processo licitatório. 
3.2.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de autorização 
de fornecimento, o fornecedor deverá fazer a prestação dos serviços no local indicado 
pela contatante, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o 
atesto declarando a prestação dos serviços. 

4. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP: 
4.1. A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de 
prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência á 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente 
licitante. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente 
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a 
exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
4.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, 
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum 
em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com 
preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 
4.3. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de 
categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos 
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para 
mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em 
cotas diferentes. 
4.4. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo, 
do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações do. 
preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o 
mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por atrasos 
em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter 
suas necessidades atendidas a contento. 
4.5. Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei 
Complementar no 147/2015, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no 
caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar 
os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda 
regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o ari. 49, inciso III não se. 
aplica os benefícios dos arts.47 e 48 quando: 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo àõ 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado ou; 
4.6. Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames 
licitatôrios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte 
nas licitações do Município de Itapipoca, em sua grande maioria, o que deverasmente 
garante as microempresas e empresas de pequeno pode acesso integral e irrestrito as 
licitações e contratações do Município de Itapipoca. 
4.7. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Itapipoca, 
do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas 
alterações, especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade 
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fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto 
Art's 44 e 45 da referida norma legal. 
4.8. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento 
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta 
disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que 
estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente 
que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
4.9. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação 
das MEJEPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas 
acima do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao 
presente certame como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, 
buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração conforme é vislumbrado 
no artigo 30  da Lei n. 8.666/93. 

5.1 ESPECIFICACÕES: 

1 riti 

DESCRIÇÃO DA ROTA 

Percurso 	de 	ida 	e 	volta: 
Croatá 	1 	(Final 	do 
Assentamento) 	Córrego 
Verde, 	Córrego 	do 	Estrela,
Sal 

 

Cedro, EEB Rita Pires dos 
Santos 	com 	motorista 
categoria 
acompanhante 	manhã 	e 
tarde. 

o 

,< 

5 w 

£VEÍCLJLO  

ónibus G 

TURNO 

O 
E 

TERENO 
QTD 
DIAS 

QTD 
1W DIA 

KM P/ 
MÊS 

Manhã 
e Tarde *19  

. -•• 

Difich 	Carroça 

• :* 
.. 	4 

2 

Percurso de ida e volta: Cura 1 

Pirangi para oCalugLEEB 
Vicente 	Antenor 	Ferreira 
Gomes,com 	motorista 
categoria 	 e 
acompanhante manhã. 

(Chico Pedro), Sa
nta Rita, 

 

Córrego do Bené
, Pirangi II, 

 

C
A

L
U

G
I 

ônibus G Tarde
Manhã 

* 4' 

ai 

,, 	•. 	-í- 
l.HZ. r 

7 

22 45,600 

ga 

3 

Percurso 	de 	ida 	e 	volta: 
Itapipoca, 	Guarani, 	Deserto, 
Brandões, Lagoa das Pedras 
dos 	Rodrigues, 	EEB 	Maria 
das 	Mercês 	Gomes,com 
motorista 	categoria 	"D" 	e 
acompanhante manhã. 

D
E

S
E

R
T

O
  

1 

Ônibus G 
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CIÇ, art. 138, IV  145 

Pereira, 	com 	motorista 
categoria 	 e 
acom 'anhante manhã. 

5 

Percurso 	de 	ida 	e 	volta: 
Sabiaguaba, Matilha, Pinxain, 
Embiriba, Zé do Lago, Córrego 
da Estrada para o Bom Jesus 
na EEB Antônio Pinheiro de 
Freitas, 	com 	motorista 
categoria 	'D" 	e 
acompanhante 	manhã 	e 
tarde 

E 
.c 

Manhã 
ônibus 	volta a 

Tarde 
Difícil Carroçal 22 33,800 743,6 

VALOR TOTAL 7.563,60 

5.2. DAS EXIGÊNCIAS 

5.2.1. Os veículos propostos deverão ser de transporte de passageiros, adequados à 
quantidade de alunos de cada rota, ou adaptados de conformidade com a Resolução do 
CONTRAN n° 508 de 21 de novembro de 2014, desde que se comprove a 
impossibilidade de trafegar ou a indisponibilidade de veículos próprios para o transporte 
de passageiros, conforme resolução/CD/FNDE n° 14, de 08 de abril de 2009. 
5.2.2. Os veículos e os condutores a serem utilizados na prestação do serviço deverão 
obedecer às disposições do Código de Trânsito Brasileiro bem assim as eventuais 
legislações complementares no âmbito estadual ou municipal, de acordo com a tabela 
abaixo: 

O condutor de veículo destinado ao TRANSPORTE ESCOLAF 
DO MUNICIPIO deve satisfazer os seguintes requisitos:  
Idade: ter idade superior a 21 anos 

Habilitação: ser habilitado na categoria 'D" ou E". 

Infrações: não ter cometido nenhuma infração grave o 
gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante o 
doze últimos meses -  
Curso especializado: 
Ser aprovado em curso especializado, nos termos d 
regulamentação do CONTRAN e em curso de treinamento d 
prática veicular em situação de risco 
Obs.: E obrigatória a reciclagem, no máximo, a cada 05 anos, 
conforme art. 138, inciso V do Códigpde Transito Brasileiro. 	 
Certidão negativa 
Os condutores de veículos de que tratam os arts. 135(veícutos d 
aluguel para o transporte de passageiros) e 136 (veículo 
especialmente destinados ao transporte de escolares) deverá 
apresentar, previamente, certidão negativa do registro d 
distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, 
estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, 
unto ao órgão responsável pela respectiva concessão oui 
autorização. -- 
Cursos de Responsabilidade das Empresas 
A empresa que utiliza condutores contratadospara operar asu 
frota de veículos é obricada a fornecer ctjrsn clp rlirorã 

CTB, art 138 

CTB, art. 138, 1 
138, Inciso li c/c art.-143d 

CTB e Resolução 168/2004. : 
CONTRAN. 

CTB. art. 138,Veart. 145, IVe 
Resolução 168/2004 do 

CONTRAN 

CTB. Art. 150, parágrafo único. 
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ltøpip000 
defensiva, primeiros socorros e outros conforme normatização do 
CONTRAN 

5.3. VEÍCULOS EQUIPAMENTOS E OUTROS ITENS 

Cintos de segurança 
Cintos em número igual à lotação 

CTB. art 136, VI 
Res. 49/98, anexo, n° 2, item 

3.1.4 

flacógrafo 
Equipamento registrador instantâneo inalterável 
tempo, a partir de 01.01.99 

CTB, art. 136.1V e art. 105, II. 
de velocidade eResolução 14/98, art. 11, 1 n°21 

!e art. 20, III, Res, N°87/99, art. 
30  e Res. 92/99 

Lanternas 
Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas na 
xtremidades da parte superior dianteira e lanternas de lu± 

vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira  

CTB, art. 136, V 

Res. 14/ 

Os veículos destinados à condução de escolares ou outros 
transportes especializados terão seus equipamentos obrigatórios 
previstos em legislação específica  
Dístico ESCOLAR 
Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de 
largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 
traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR em preto, sendo 
sue, em caso de veículo com carroçaria pintada na cor amarela, 
as cores indicadas devem ser invertidas 

Resolução CONTRAN 14/98, 
art. 4° 

   

 

CTB, art. 136, III 

 

   

Pneus 
Pneus em condições de segurança  
Sinalização 
Sinalização e outros itens de segurança: todos os demais 
equipamentos e itens nomeados pela legislação devem ser 
exigidos e fiscalizados. 
Demais exigências do Código de Trânsito Nacional e outros diplomas te 

5.3.1. Caberá à Secretaria de Educação Básica, a responsabilidade xC fiscalizar os 
serviços executados. 
5.3.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAFIPOCA não se responsabilizará por 
prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos prepostos da Contratada, e será 
de inteira responsabilidade da contratada, qualquer dano causado pela atuação da 
mesma a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros. 
5.3.3, Os veículos deverão receber por parte da contratada identificação visual em sua 
parte externa, e ainda, deverão ser conduzidos por motoristas profissionais, devidamente 
habilitados e qualificados para exercer tal função, conforme determinações do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB. 
5.3.4. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: motorista, 
combustíveis, manutenção, seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, 
sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, ESTA 
DESCRITO NO ITEM A SER CONTRATADO.  

5.3.5. Ficará a critério da Secretaria de Educação Básica, exigir a troca de veículos e/ou 
motoristas que não atenderem aos padrões dos serviços contratados. 

Res. 14/98 

J- 



5.3.6. Em caso de substituição de veículo ou motorista, a contratada obriga-se a inf 
e remeter a Secretaria de Educação Básica, os documentos referentes ao novo veículo a 
ser utilizado e o novo motorista contratado. 
5.3.7. A contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a conduta de dirigir de seus motoristas, 
de forma a manter a segurança dos passageiros, quanto aos níveis de velocidade nas 
vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu conhecimento, ocasião em que 
tomará as providências necessárias para a regularização da situação e não repetição dos 
fatos que gerarem as reclamações. 
5.3.8. A contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas após a constatação do fato, a contar da comunicação 
efetuada pela contratante, providenciando imediatamente meios compatíveis para 
complementação do translado interrompido. 
5.3.9. A contratada responsabilizar-se-á pela disciplina dos seus empregados durante a 
jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento 
entre colegas, alunos e com os servidores da Secretaria Municipal de Educação Básica. 
5.3.10. Assistirá a contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da contratada e 
solicitar sua substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com 
suas funções e com as normas estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as 
decisões da contratante. 
5.3.11. A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão, 
5.3.12. Os empregados da contratada não manterão nenhum vinculo empregatício com a 
contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias 
e trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao 
seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas extras, diárias, quaisquer despesas 
com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo de 
responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 

5.4. DOS SERVIÇOS 
5.4.1, A disponibilização dos serviços contratados deverá observar as seguintes 
premissas: 
5.4.2. Atender as necessidades em transporte dos alunos das áreas Rurais, Distritos e 
Sede do Município de Itapipoca, proporcionando-lhes segurança, conforto e pontualidade 
para frequentar as unidades de ensino, atendendo assim a legislação vigente e bom 
desempenho no aprendizado dos alunos. 
5.4.3. A contratada manterá o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza, 
segurança, portando documentos dentro do prazo de validade, equipamentos e 
acessórios obrigatórios exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito, a disposição da 
Secretaria de Educação Básica. 
5.4.4. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias em que 
haja atividades curriculares ou extracurriculares, que demande o transporte dos 
alunos, reuniões dos pais e planejamento dos professores nos itinerários, será 
comunicada a contratada, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e o valor 
por km será o mesmo dos dias normais. 
5.4.5. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços somente poderão ser 
conduzidos por profissionais devidamente habilitados e autorizados pela contratada e/ou 
contratante.  

6. DO LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇSS 
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6.1. Todos os percursos do local da execução dos serviços no perímetro urbano e ru 
da cidade de Itapipoca, bem como para os distritos e localidades deste Município. 
6.2. Os serviços, objeto do contrato, serão executados rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão 
consignadas nas seguintes dotações orçamentárias: 

UNIDADE 

ADMINISTRATIVA 

ORGAO- 

PROGRAMA/ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 

DESPESAS FONTE DE RECURSO: 

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

BÁSICA 
06.01.12.361.0602.2.011 3.3.90.39.98 1553000000 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
8.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 
8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante procederá fiscalização ou acompanhar a execução cóntratual. - 
8.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
8.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
8.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
8.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo•' 
V, da CLT, e na Podaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e 
higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 
8.9. Utilizar veículos conforme categorias descritas do termo na prestação dos serviços 
de transporte, todos mantidos em perfeito estado de conservação; limpeza e segurança, 
obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público, que regulamentam a utilização  
de veículos. 
8.10. Disponibilizar os serviços a partir da datas previstas em edital e no contrato, 
devendo até esta data, apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos e da 
habilitação dos motoristas que prestarão os serviços nas respectivas categorias exigidas 
pela legislação pertinente, bem como, as de cada um dos veículos, isentando a — 
Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca de qualquer responsabilidade' 
jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer sinistro, devendo, obrigatoriamente, em 
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caso de troca de qualquer veículo ou motorista, atualizar os documentos jun • tt 
Secretaria de Educação Básica de Itapipoca. 
8.11. Responsabilizar-se por todas as despesas com os veículos de sua propriedade, 
inclusive as de acidentes, multas (quando ocasionadas por sua culpa ou dolo), pedágios, 
impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro obrigatório e outras que incidam 
direta ou indiretamente, sobre os serviços ora contratados. 
8.12. Apresentar a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca a relação 
nominal dos empregados em atividade, mencionando os respectivos endereços 
residenciais, com o número do telefone (fixo e/ou celular), comunicando qualquer 
alteração; 
8.13. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de 
Referência, no Edital da Licitação e no Contrato; 
8.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vitimas os seus 
empregados em serviço, cumprindo todas as obrigações que as leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das 
atividades; 
8.15. Estabelecer regras, fiscalizar e exigir a correta maneira de dirigir de seus 
motoristas, de forma a zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança 
e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas e orientações da Secretaria 
de Educação Básica do Município de Itapipoca; 
8.16. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, com caso de 
acidentes e informar imediatamente a Secretaria de Educação Básica do Município de 
Itapipoca; 
8.17. Relatar a Secretaria toda e qualquer anormalidade observada em virtude da 
prestação dos serviços; 
8.18. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Secretaria de Educação Básica 
do Município de Itapipoca, de forma clara, concisa e lógica; 
8.19. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, bem como por 
avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostõra-Secretaria de 
Educação Básica do Município de Itapipoca ou a terceiros, desde que fique comprovada 
sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do 
acompanhamento realizado pela Secretaria de Educação Básica do Município de 
Itapipoca, de acordo com o art. 70 da Lei n° 8.666/93; 
8.20. Manter, durante a vigência do contrato, as condições necessárias para contratar 
com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal; 
8.21. Substituir, imediatamente, o veículo de sua propriedade/responsabilidade que vier a 
se acidentar ou que apresente defeito mecânico, ou mesmo nas condições de 
recolhimento para manutenções preventivas; 
8.22. Informar a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca qualquet 
defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, 
devendo, neste caso, ser apurada a medição da quilometragem devida, desde que não 
se comprove a existência de má-fé por parte da Contratada; 
8.23. Executar os serviços, com a observância dos seguintes requisitos: 
a) A contagem da quilometragem terá início a partir do ponto que será definido em cada 
rota pelo responsável e terminará na Escola onde os alunos descem, ficando sob 
responsabilidade da Contratada a anotação da quilometragem, submetendo-a a 
apreciação do usuário. O motorista ao chegar na Escola assinará a folha de frequência 
para efeitos de apontamento e registro dos dias trabalhados; 
8.24. A contratada deverá obedecer à jornada máxima de trabalho para cada motorista, 
conforme legislação pertinente, considerando os intervalos para refeição e descanso; 
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Secretaria responsável 
inconveniente: 
8.26. Arcar com a totalidade dos valores correspondentes aos danos materiais e 
indenizatórios, inclusive contra terceiros, em caso de acidente e comprovada a 
responsabilidade do condutor do veículo; 
8.27. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços, garantindo recolhimento adequado e 
integral das verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalhos 
eventualmente mantidos para a execução do serviço do transporte escolar, cabendo-lhe 
todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e 
fiscais previstos na legislação vigente, bem como quaisquer outros encargos decorrentes 
de sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a Secretaria de Educação 
Básica do Município de Itapipoca; 
8.28. Prever pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta 
ao serviço, demissão e outros obedecidas às disposições da legislação trabalhista 
vigente. 
8.29. Ao final do trajeto, o condutor deverá fazer urna inspeção na área interna do 
veículo, para certificar-se de que nada foi esquecido em seu interior após a saída do(s) 
passageiro(s), providenciando a imediata restituição dos bens eventualmente 
encontrados. 
8.30. Admitir como condutor de veículo destinado ao transporte escolar exclusivamente 
motoristas que preencham todos os requisitos legais de habilitação (art.138 do CTB). 
8.31. No caso de contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviço de transporte 
escolar a contratada deverá possuir funcionários com cadeira assinada em número 
suficiente para execução do contrato. 
8.32. Manter, durante toda a vigência do contrato, estrutura administrativa ml' 
suporte os compromissos assumidos com a CONTRATANTE, ou seja, uma sed 
na cidade de Itapipoca, as suas expensas devidamente registradas na junta comercial é. 
nos demais órgãos e repartições públicas, exibidas por lei. 
8.33. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais 
como: motorista, acompanhante, manutenção, troca de peças, óleo, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, será inteiramente de responsabilidade da 
contratada. 
8.34. No caso de veículos que conduzam, pelo menos 20% (vinte por cento) de 
estudantes com idade igual ou inferior a 10 (dez) anos, deverão ter um 
acompanhante treinado para auxiliar no embarque e desembarque do estudante. 
Quando o quantitativo for inferior a esse percentual, o motorista exercerá essa 
função. 
8.35 O condutor do veículo deverá utilizar planilha de freqüência diária com a relação 
nominal dos alunos das rotas e informar aos gestores da escola as observações de faltas 	'7ç 
porventura existentes; 
8.36 O veículo contratado será expressamente proibido usar em seu painel quaisquer 
materiais de ordem publicitária: 
8.37. Os veículos deverão estar adequados ao Código de Trânsito Brasileiro (art 
105, 11,136 e 137) e, em caso 	excepcional, poderá ser executado em veículo 
aberto, de carga ou misto, desde que não ultrapasse o número de 38(trinta e oito) 

8.25.A contratada deverá manter a disciplina dos seus empregados durante a jornad 
trabalho, zelando pelo respeito e cortesia no relacionamento entre os colegas e destes 
com os usuários e a Administração, devendo-se excluir da prestação de serviços à 

qualquer empregado cuja conduta seja considerada 
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do total de rotas licitadas 	(todos os itens), os quais deverão SE 
periodicamente para avaliação dos itens mínimos de segurança; 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ns) de 
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s). 
9.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações. 
9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
de imediato. 
9.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
9.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na nota 
fiscal/fatura, a efetiva prestação do serviço: 
9.7. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 
executados; 
9.8. Efetuar mensalmente, até o trigésimo dia de cada mês subsequente, os 
pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que não haja nenhum 
impedimento legal; 
9.9. Solicitar a substituição dos funcionários da contratada que, a seu critério, forem 
considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho; 
9.10. Notificar, por escrito, à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção: 
9.11. Vistoriar, periodicamente, os veículos disponibilizados pela contratada, a fim de 
verificar se os mesmos estão em perfeitas condições de uso, sem que para iSSO SCJ3. 
necessária notificação prévia à empresa. 
9.12. Verificar antes da assinatura do contrato se o licitante e contratante possui 
funcionários com carteira assinada em número suficiente para execução do contrato e se 5UUi 

possui veículos adequados (art.105, II, 136, 137 do CTB). 	 JZZ*tuItk 
9.13. Fiscalizar o contratado durante toda execução do contrato de forma   garantir o 
recolhimento adequado e integral das verbas trabalhistas e previdenciáiias decorrentes 
dos contratos de trabalhos eventualmente mantidos para a execução do serviço do 
transporte escolar. 
9.14. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao abastecimento de 
combustíveis, será inteiramente de responsabilidade da contratante. 
9.15. A prefeitura de Itapipoca se reserva ao direito de retenção de todos os impostos 
municipais, ou seja, 155 (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS) bem como aqueles que sejam 
de sua competência retê-los na fonte, e todos os outros que venham a ser instituídos 
legalmente. 

10. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
10.1. A contratada deverá propor o preço por quilómetro rodado para todos os itens, 
no qual deverão estar incluídas todas as despesas descritas nos mesmos. 
10.2. A Prestadora de serviços emitirá fatura correspondente às quilometragens apuradas 
com base nos relatórios diários de utilização de veículos, que será atestada pela 
Secretaria de Educação Básica para as rotas que são medidas por quilometro e emitirá 
fatura mensal para as rotas medidas mensalmente. 
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11. DA EXECUÇÃOE DO RECEBIMENTO 
11.1. Quanto à execução: 
11.2. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 
11.3. O início da execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, 
de acordo com a necessidade do serviço, através da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) 
de Empenho(s) no(s) horário(s) e dia(s) letivos a serem executados. 
11.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
11.5. Quanto ao recebimento: 
11.5.1. Os serviços objeto contratual serão recebidos em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste termo, mensalmente, mediante medição, atestada 
pela Secretaria, certificando que todas as condições estabelecidas foram atendidas e a 
consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento pela execução dos serviços objeto deste contrato será efetuado 
mensalmente, conforme a medição dos serviços efetivamente realizados e aprovados 
pela Secretaria de Educação Básica do Município, após emissão do empenho, devendo a 
contrata apresentar Nota Fiscal dos serviços prestados devidamente aprovados e 
atestados pela mesma. 
12.2. O pagamento será em favor do prestador de serviços através de transferência 
bancária. 
12.3. O valor recebido será conforme o Calendário Letivo em vigor; 
12.4. Além dos documentos e demais obrigações previstas nesse termo de referência, 
será exigido pela Secretaria Municipal de Educação Básica quando da apresentação da 
fatura mensal para pagamento dos serviços, um documento denominado relatório 
pedagógico que será fornecido pela diretora de cada escola ao condutor do veículo 
escolar prestador do serviço naquela unidade, onde constarão algumas informações 
quanto à qualidade dos serviços prestados, tais como: pontualidade, assiduidade, 
limpeza do veículo, higiene e comportamento do condutor, presteza entre outras, 
12.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.6. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
13.7. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados á apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014: 
II- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
III- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicilio; 
IV- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
V- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio 
de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
12.8 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
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13. DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. 	  
matrícula n° 	  especialmente designado para este fim pela contratante, de 
acordo como estabelecido no art.67,da Lei Federal n08.66611993. 
13.2. A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Educação Básica não elide 
nem diminui a responsabilidade da licitante contratada. 
13.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato. Sendo aceitas 
subcontratações de terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada 
autorizada a subcontratar até o limite de 70% (setenta por cento) do objeto do contrato. 
14.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável 
pela execução global do contrato. 
14.3. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da 
CONTRATANTE com os subcontratados. 
14.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por 
razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do 
contrato. 
14.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com 
inteira obediência ás condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e 
exclusiva responsabilidade, reservando-se ainda ao Município de Itapipoca, o direito de, a 
qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado 
motivos para reclamar indenização ou prejuízos. - 
10.6. E VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS 
PARTICIPANTES DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, BEM 
SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

15. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FlNANCElRO 
15.1. O valor do Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridôs 12 (doze) 
meses da apresentação das propostas, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
15.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou? 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, II, d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
15.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
16.1 O contrato vigorará por 12 (doze) meses contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei Federal n° 
8.666/93 e suas posteriores alterações. 	 - 

LICITANTES 
COMO A 
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documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de -us, 
autenticidade. 
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17. SANÇÕES 
17.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 
17.2 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a 
Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de 
modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de ITAPIPOCA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itapipoca 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
17.3 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM 
DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
17.4 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
17.5 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do 
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666193, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
17.5.1 - Advertência; 
17.5.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
17.6 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
17.6.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
17.6.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
17.7 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste contrato. 
17.8 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente 
no Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
17.9 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

18. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
18.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. 
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acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 250% 

e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da 
Lei de Licitações. 

19. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
19.1 A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
19.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
19.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
19.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

20. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
20.1. DO CONTRATO 
20.1.1. Para efeitos de contratação, a contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
20.1.2- O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA-CEARÁ, com a interveniência da Secretaria 
requisitante, assinará contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de 
decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada, quando solicitado pela parte, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
20.1.3- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, conforme exigido na clausula 20.1.2, no ato da assinatura do 
mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 
20.1.4- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará 
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas 
condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
20.1.5- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o MUNICÍPIO 
DE ITAPIPOCA-CEARÁ e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais. 
20.1.6 - O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no 
Art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Parágrafo Primeiro: Para assinatura do contrato o vencedor do certame deverá 
apresentar a documentação de propriedade de no mínimo 30% (trinta por cento) da 
frota dos veículos para a execução dos serviços a serem utilizados na execução do 
contrato. 
Nota explicativa: Apenas se aplicará nos casos em que a mesma empresa seja 
vencedora de no mínimo 4 rotas. 
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Parágrafo Segundo: A comprovação, dar-se-á através do CRLV (Certificado de Regi 061g0 

e Licenciamento de Veículo) em nome da vencedora do certame, caso a licitante não 
atenda a essa exigência, será dado sequência ao certame sem a sua contratação. 
Parágrafo Terceiro: Os veículos a serem locado(s) passarão por inspeção de vistoria, 
através de Portaria formada por funcionários efetivos da Prefeitura Municipal de 
ITAPIPOCA-CEARÁ, para que os mesmos possam dar atesto, de que os veículos a 
serem locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste 
certame 

21. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 
a) Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa: 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigi 
O CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI 
tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Comp!ementai1 
n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do! 
sítio www.podaidoempreendedor. gov. bc 

22- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ): 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 	 - 
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
ci) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita  
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014; 
c.2) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c.3) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 
Municipal. 
c.4) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 

1- - 
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c.5) Prova de inexistência de débitos inadimpidos perante a Justiça do Tra.affie 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vil-A d 
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 11  de maio 
de 1943.' (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu 
conteúdo, será considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Pára 
efeito de sua validade. 
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d) - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL 
E TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição: 
d.1) - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
d.2) - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito â contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da 
Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, ou a revogação da licitação, conforme o caso. 

23 	- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 
23.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício 
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo 
dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, 
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
23.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 
regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante: ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de 
sua sede: caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao 
registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
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assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equival; 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
23.3. Entende-se que a expressão "na formada let constante no item 23.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e ORE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento). 
23.3.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
23.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
23.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item 8.10.5 engloba, 
no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
e) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
f) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 20  
do Decreto N°9.555. de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao 
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital 
- Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da 
apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N°9.555, 
de 6 de novembro de 2018). 

	

23.3.4. 	As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

	

23.3.5. 	A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções 
Normativas (RFB n° 2003/2021) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - 
SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. 
Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a 
ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB. 
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria 
do Ministro Valmir Campelo. 

	

23.3.6. 	Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade 
financeira da empresa, as empresas deverão apresentar o cáIcUlÕ dos índices 
financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas sol''êntes. Para isso 
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência 
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), 
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

23.3.7. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecdores'e Prestadores 
de Serviços da Prefeitura de Itapipoca, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 

e (88) 3631-5950 • Rua Antônio Oliveira Menezes, SN Centro 
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(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqui 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor 
Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. 

Justificativa da Exigência dos Índices Contáveis: 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem 
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, 
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma 
situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices. 
revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 
contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos 
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de 
empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA 
deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices 
escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de 
segurança na contratação. 

23.3.8. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social na forma do item 23. 1, conforme art. 1.179 §21  do Código Civil e artigo 18-A, § 10  
da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

23.3.9. Certidão negativa de FALÊNCIA, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio 
da pessoa tísica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
23.3.10. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

24- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 
expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, 
comprovando o fornecimento, conforme Termo de Referência. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado 
por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, com firma 
reconhecida, e estando as informações sujeitas á conferência pela Pregoeira ou quem 
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
a. 1) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 
a. 2) poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item 6.6.1. a" instrumento de nota fiscal e/ou 
contrato respectivo ao qual o atestado faz vincula ção 
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b)Declaração explícita de disponibilidade de fro a de veículos considerados essend 
para o cumprimento do objeto da licitação, sendo que estes veículos estarão à disposição 
no prazo definido para assinatura do contrato, caso seja declarado vencedor do certame, 
sob as penas cabíveis. 
c) Caso a licitante não apresente a frota correspondente no ato da assinatura do termo 
contratual, a mesma será desclassificada, e consequentemente o objeto passará para a 
segunda colocada, até que todas as cláusulas do edital sejam compridas. 
d) Declaração expressa do licitante que se for vencedor do certame que disponibilizará 
para a execução do contrato veículos em perfeita condição de uso e segurança, sujeito a 
constante fiscalização da Administração Pública Municipal de acordo com o Código de 
Transito Brasileiro. 
e) Declaração expedida pelo licitante onde informa que tem conhecimento sobre as 
condições de execução dos serviços a serem realizados, com data anterior a realização 
da sessão, devidamente assinada por seu representante legal e com reconhecimento de 
firma, com fulcro no inciso III, do art. 30 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores. 
f) Declaração que conhece toda e qualquer legislação de trânsito em vigor no Brasil, 
sobretudo os direitos, deveres e penalidades dos condutores, passageiros e pedestres, 
especialmente no que diz respeito ao Código de Trânsito Brasileiro, devidamente 
assinada e com firma reconhecida. 

24. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

24.1. Declaração expressa de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob 
pena de sujeição às penalidades previstas no Edital. 
24.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores (art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93), devidamente assinada pelo representante 
legal da empresa. 
24.3. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7 da 
Constituição Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por 
representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, conforme disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, devidamente assinada pelo representahte legal da 
empresa. 
24..4. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar n° 123 de 14 
de dezembro de 2006 que trata de MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, deverá apresentar a Declaração que se enquadra na citada lei, devidamente 
assinada pelo representante legal da empresa. 

I 	
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Modelo de Proposta de Preços 

Ao 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Itapipoca 
Ref. Pregão Eletrônico n° 	  

1 - OBJETO: 	  

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao 
objeto desta licitação, bem como as informações, condições da proposta exigidas no 
Edital do pregão acima citado. 

1. Identificação do Licitante: 

Razão SociaF 	  
CNJPJ e Inscrição Estadual 	  
Endereço completo 	  
Telefone, fax, e-mail- 
Banco, Agência e n° da conta corrente 	 

2. Dados do Representante Legal: 

> Nome: 	  
> Identidade n° 	  
> CPFn° 	  

Telefone: 	  
> E-mail: 	  

3. Condições Gerais da Proposta: 

> A presente proposta é válida por 90 (noventa) dia 
apresentação. 

4. Proposta de Preços: 

> Valor Total da Proposta por Extenso: 
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VALOR TOTAL MÊS - 
VALOR TOTAL/ANO - 
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O licitante declara que, nos Valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir 
sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 
O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

1 
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Anexo III  
Modelo de declaração (requisitos de habilitação) 
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Edital n° 

   

Nome da empresa 	 
	endereço completo 	 

plenamente os requisitos 
previstas no Edital. 

inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à 
), DECLARA sob as penas da lei que cumprem 

de habilitação, sob pena de sujeição às penalidades 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

1 

Rua Antônio Oliveira Menezes, SN - Centro 
CEP: 62500-000 - Itapipoca - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.077/0001-67 - CGF: 06.920.218-8 



Rua Antônio Oliveira Menezes, SN -Centro 
CEP: 62500-000 Itapipoca - CE - Brasil 
CNPJ: 07.623.077/0001.67 - CGF: 06.920.278-8 

o (88) 3631-59 

Q licitacao@ltaplpo 
www.itapipoca.cejov 1 o 

pá: PREFEITURA DE 

Itapipoca 
Pntr..piit 

Anexo IV 
Modelo de Declaração (Inexistência de fatos impeditivos) 

Edital n° 

Nome da empresa 	), inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à 
endereço completo 	), DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório supracitado e, 
da mesma forma ainda estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências 
posteriores inerentes ao processo licitatório em questão. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 
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ANEXO V 
	 Comissão maflente 

Modelo de Declaração 
(atendimento ao inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal) 

Edital no 

Nome da empresa 	) inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à 
	endereço completo 	) DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 
habilitação no Pregão Eletrônico 	I_ bem como para atendimento ao disposto 
no inc. V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz. 

(Local e data). 

Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 

Rua Antônio Oliveira Menezes, SN Centro 
CEP: 62500000 - Itapipoca CE - Brasil 
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Nome e assinatura 
Número do Documento de identidade 

Número do C.P.F. 
Cargo 
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Anexo VI 
Modelo de Declaração (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO P0 

Edital n° 

Nome da empresa 	), inscrita no CNPJ sob n.° 	 sediada à 
	endereço completo 	) DECLARA sob as penas da lei, sem prejuízo das 

sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando 
apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório, realizado pela 	  Município de ltapipoca 
Estado do Ceará. 

(Local e data). 



3.1 O Presente contrato tem por objeto a 	  
especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

conforme 
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Anexo VII - Minuta de Contrato 

CONTRATO N° 

Contrato que entre si celebram de um lado o 
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCNCE, por intermédio da 
SECRETARIA DE 	 e a empresa 
	  para o fim que nele de declara. 

O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua/Av. 	 , n° 	. CEP: 	 bairro: 
	— Itapipoca, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n° 	  
por intermédio da Secretaria de 	, doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Executivo (a), Sr(a). 
	  e a empresa 	 , doravante designada 
CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o no 	  sediada na 
	  no 	. Bairro: 	. CEP: 	 , telefone 
	 em 	, Estado do 	 neste ato representada pelo(a) Sr.(a). 
	  portador da Cédula de Identidade n° 	  
expedida pela(o) 	  e CPF n° 	  de acordo com o Edital de 
Pregão Eletrônico n° 	 Processo n° 
presente Termo de Contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

11- O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n' 
	 e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto, devidamente homologado pelo(a) Secretário (a) 
Executivo (a) da Secretaria de 

CLAÚSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA. 

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão 
Eletrônico n° 	

'
e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais 

constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição. 

resolvem celebrar o 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
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CLAÚSULA QUARTA - DO VALOR 

4.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto 
deste contrato o valor global de R$ 	 ( 	 ), conforme 
planilha abaixo: 

is- 

- 
DESCRIÇAO DA ROTA 

O 

o 

VEÍCULO TURNO 

L
A

C
E

S
S

O
] 

TIPO DE 
TERENO 

QTD 
DIAS 

QTD KM 
DIA 

KM P/ 
MÊS 

VALOR TOTAL MÊS -R$ 
VALOR TOTAL/ANO - 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O contrato vigorará por 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei Federal n°  8.666/93 e suas posteriores 
alterações. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ORDENS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6.1. DAS ORDENS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇOS: O fornecimento dos serviços licitados se 
dará mediante expedição de AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO,, por parte da administração 
ao licitante vencedor, que serão de forma fornecimento parcelado, de acordo com a conveniència 
e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria Gestora. 
6.2. A ordem de autorização de fornecimento emitida devendo ser entregue ao CONTRATADO no 
seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-
mail ao seu endereço Presencial, cujos dados constem do cadastro doJX4pte.:90 processo 
licitatório. 
6.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ordéitrM autorização de 
fornecimento, o fornecedor deverá fazer a prestação dos serviços no lócal indicado pela 
contatante, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto 
declarando a prestação dos serviços. 

CLÁUSULA SETIMA - DOS SERVIÇOS 

7.1. A disponibilização dos serviços contratados deverá observar as seguintes premissas: 
7.2. Atender as necessidades em transporte dos alunos das áreas Rurais, Distritos e Sede do 
Município de ltapipoca, proporcionando-lhes segurança, conforto e pontualidade para frequentar as 
unidades de ensino, atendendo assim a legislação vigente e bom desempenho no aprendizado dos 
alunos. 
7.3. A contratada manterá o veículo em perfeito estado de conservação, limpeza segurança, 
portando documentos dentro do prazo de validade, equipamentos e acessórios obrigatórios 
exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito, a disposição da Secretaria de Educação Básica. 
7.4. Quando necessário o transporte aos sábados, feriados ou outros dias em que haja 7. 
atividades curriculares ou extracurriculares, que demande o transporto dos alunos, 
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reuniões dos pais e planejamento dos professores nos itinerários, será comuni 
contratada, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e o valor por km será o m 
dos dias normais. 
7.5. Os veículos utilizados para a prestação dos serviços somente poderão ser conduzidos por 
profissionais devidamente habilitados e autorizados pela contratada e/ou contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Todos os percursos do local da execução dos serviços no perímetro urbano e rural da cidade 
de Itapipoca, bem como para os distritos e localidades deste Município. 
8.2. Os serviços, objeto do contrato, serão executados rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância 
destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
9.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n°  8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a: 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a satários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
9.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capitulo 
V, da CLT, e na Portaria n.° 3.460177, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e 
higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 
9.9. Utilizar veículos conforme categorias descritas do termo na prestação dos serviços 
de transporte, todos mantidos em perfeito estado de conservação, limpeza e segurança, 
obedecidas todas as normas emanadas do Poder Público, que regulamentam a utilização 
de veículos. 
9.10. Disponibilizar os serviços a partir da datas previstas em edital e no contrato, 
devendo até esta data, apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos e da 
habilitação dos motoristas que prestarão os serviços nas respectivas categorias exigidas 
pela legislação pertinente, bem como, as de cada um dos veículos, isentando a 
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Secretaria de Educação Básica do Município de tapipoca de qualquer responsa' SSusete 
jurídica ou financeira na ocorrência de qualquer sinistro, devendo, obrigatoriamente, -m ¶ 
caso de troca de qualquer veículo ou motorista, atualizar os documentos junto à 
Secretaria de Educação Básica de Itapipoca. 
9_11, Responsabilizar-se por todas as despesas com os veículos de sua propriedade, 
inclusive as de acidentes, multas (quando ocasionadas por sua culpa ou dolo), pedágios, 
impostos, estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro obrigatório e outras que incidam 
direta ou indiretamente, sobre os serviços ora contratados. 
9.12. Apresentar a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca a relação 
nominal dos empregados em atividade, mencionando os respectivos endereços 
residenciais, com o número do telefone (fixo e/ou celular), comunicando qualquer 
alteração; 
9.13. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de 
Referência, no Edital da Licitação e no Contrato; 
9.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus 
empregados em serviço, cumprindo todas as obrigações que as leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das 
atividades; 
9.15. Estabelecer regras, fiscalizar e exigir a correta maneira de dirigir de seus 
motoristas, de forma a zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança 
e à prevenção de acidentes, bem como as normas internas e orientações da Secretaria 
de Educação Básica do Município de Itapipoca; 
9.16. Adotar todas as providências necessárias ao socorro de vítimas, com caso de 
acidentes e informar imediatamente a Secretaria de Educação Básica do Município de 
Itapipoca; 
9.17. Relatar a Secretaria toda e qualquer anormalidade observada em .rtüdeTdà 
prestação dos serviços; 
9.18. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Secretaria de Educação Básica 
do Município de Itapipoca, de forma clara, concisa e lógica: 
9.19. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, bem como por 
avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos a Secretaria de 
Educação Básica do Município de Itapipoca ou a terceiros, desde que fique comprovada 
sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do 
acompanhamento realizado pela Secretaria de Educação Básica do Município de 
Itapipoca, de acordo com o art. 70 da Lei n° 8.666/93; 
9.20. Manter, durante a vigência do contrato, as condições necessárias para contratar 
com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de 
regularidade fiscal; 
9.21. Substituir, imediatamente, o veículo de sua propriedade/responsabilidade que vier a 
se acidentar ou que apresente defeito mecânico, ou mesmo nas condições de 
recolhimento para manutenções preventivas; 
9.22. Informar a Secretaria de Educação Básica do Município de Itapipoca qualquer 
defeito que ocorrer com o cabo do velocímetro, com seus lacres ou com o hodômetro, 
devendo, neste caso, ser apurada a medição da quilometragem devida, desde que no 
se comprove a existência de má-fé por parte da Contratada; 
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9.23. Executar os serviços, com a observância dos seguintes requisitos: 
a) A contagem da quilometragem terá inicio a partir do ponto que será definido em cada 
rota pelo responsável e terminará na Escola onde os alunos descem, ficando sob 
responsabilidade da Contratada a anotação da quilometragem, submetendo-a a 
apreciação do usuário. O motorista ao chegar na Escola assinará a folha de frequência 
para efeitos de apontamento e registro dos dias trabalhados; 
9.24. A contratada deverá obedecer à jornada máxima de trabalho para cada motorista, 
conforme legislação pertinente, considerando os intervalos para refeição e descanso; 
9.25. A contratada deverá manter a disciplina dos seus empregados durante a jornada de 
trabalho, zelando pelo respeito e cortesia no relacionamento entre os colegas e destes 
com os usuários e a Administração, devendo-se excluir da prestação de serviços à 
Secretaria responsável qualquer empregado cuja conduta seja considerada 
inconveniente; 
9.26. Arcar com a totalidade dos valores correspondentes aos danos materiais e 
indenizatórios, inclusive contra terceiros, em caso de acidente e comprovada a 
responsabilidade do condutor do veículo; 
9.27. Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços, garantindo recolhimento adequado e 
integral das verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalhos 
eventualmente mantidos para a execução do serviço do transporte escolar, cabendo-lhe 
todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e 
fiscais previstos na legislação vigente, bem como quaisquer outros encargos decorrentes 
de sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a Secretaria de Educação 
Básica do Município de Itapipoca; 
9.28. Prever pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes 
contratados, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta 
ao serviço, demissão e outros obedecidas às disposições da legislação trabalhista 
vigente. 
9.29. Ao final do trajeto, o condutor deverá fazer urna inspeção na área interna do 
veículo, para certificar-se de que nada foi esquecido em seu interior após a saída do(s) 
passageiro(s), providenciando a imediata restituição dos bens eventualmente 
encontrados. 
9.30. Admitir como condutor de veículo destinado ao transporte escolar exclusivamente 
motoristas que preencham todos os requisitos legais de habilitação (art.138 do CTB). 
9.31. No caso de contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviço de transporte 
escolar a contratada deverá possuir funcionários com carteira assinada em número 
suficiente para execução do contrato. 
9.32. Manter, durante toda a vigência do contrato, estrutura administrativa minima que 
suporte os compromissos assumidos com a CONTRATANTE. ou seja, uma sede ou filial 
na cidade de ltapipoca, as suas expensas devidamente registradas na junta comercial e 
nos demais órgãos e repartições públicas, exibidas por lei. 
9.33. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais 
como: motorista, acompanhante, manutenção, troca de peças, óleo, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
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cumprimento dos serviços propostos, será inteiramente de responsabilidad 
contratada. T 
9.34. No caso de veículos que conduzam, pelo menos 20% (vinte por cento) de 
estudantes com idade igual ou inferior a 10 (dez) anos, deverão ter um 
acompanhante treinado para auxiliar no embarque e desembarque do estudante. 
Quando o quantitativo for inferior a esse percentual, o motorista exercerá essa 
função. 
9.35 O condutor do veículo deverá utilizar planilha de freqüência diária com a relação 
nominal dos alunos das rotas e informar aos gestores da escola as observações de faltas 
porventura existentes; 
9.36 O veículo contratado será expressamente proibido usar em seu painel quaisquer 
materiais de ordem publicitária: 
9.37. Os veículos deverão estar adequados ao Código de Trânsito Brasileiro (art 105, 11,136 e 
137) e, em caso excepcional, poderá ser executado em veículo aberto, de carga ou misto, 
desde 	que não ultrapasse o número de 38(trinta e oito) do total de rotas licitadas 
(todos os itens), os quais deverão ser Inspecionados periodicamente para avaliação dos 
itens mínimos de segurança; 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ns) de 
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s). 
10.2. Proporcionará contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através do sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou 
justificará de imediato. 
10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução 
objeto contratual. 
Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
10.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem corno atestar, na nota 
fiscal/fatura, a efetiva prestação do serviço: 
10.7. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 
executados; 
10.8. Efetuar mensalmente, até o trigésimo dia de cada mês subsequente, os 
pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que não haja nenhum 
impedimento legal; 
10.9. Solicitar a substituição dos funcionários da contratada que, a seu critério, forem 
considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho: 
10.10. Notificar, por escrito, á Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção: 
10.11. Vistoriar, periodicamente, os veículos disponibilizados pela contratada, a fim de 
verificar se os mesmos estão em perfeitas condições de uso, sem que para isso seja 
necessária notificação prévia á empresa. 
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10.12. Verificar antes da assinatura do contrato se o licitante e contratante pos 
funcionários com carteira assinada em número suficiente para execução do contrato - 

 

se possui veículos adequados (art.105, II, 136, 137 do CTB). 
10.13. Fiscalizar o contratado durante toda execução do contrato de forma a garantir o 
recolhimento adequado e integral das verbas trabalhistas e previdenciárias decorrentes 
dos contratos de trabalhos eventualmente mantidos para a execução do serviço do 
transporte escolar. 
10.14. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao abastecimento de 
combustíveis, será inteiramente de responsabilidade da contratante. 
10.15. A prefeitura de Itapipoca se reserva ao direito de retenção de todos os impostos 
municipais, ou seja, ISS (IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS) bem como aqueles que sejam 
de sua competência retê-los na fonte, e todos os outros que venham a ser instituídos 
legalmente. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

11.1. Quanto à execução: 
11.2. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes: 
11.3. O início da execução do serviço será feita mediante solicitação da 
CONTRATANTE, de acordo com a necessidade do serviço, através da(s) Ordem(ns) de 
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s) no(s) horário(s) e dia(s) letivos a serem executados. 
11.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos 
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
11.5. Quanto ao recebimento: 
11.5.1. Os serviços objeto contratual serão recebidos em conformidade com 
especificações estabelecidas neste termo, mensalmente, mediante medição, atestada 
pela Secretaria, certificando que todas as condições estabelecidas foram atendidas e a 
consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver 
rejeição no caso de desconformidade. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento pela execução dos serviços objeto deste contrato será efetuado 
mensalmente, conforme a medição dos serviços efetivamente realizados e aprovados 
pela Secretaria de Educação Básica do Município, após emissão do empenho, devendo 
a contrata apresentar Nota Fiscal dos serviços prestados devidamente aprovados e 
atestados pela mesma. 
12.2. O pagamento será em favor do prestador de serviços através de transferência 
bancária. 
12.3. O valor recebido será conforme o Calendário Letivo em vigor; 
12.4. Além dos documentos e demais obrigações previstas nesse termo de referência, 
será exigido pela Secretaria Municipal de Educação Básica quando da apresentação da 
fatura mensal para pagamento dos serviços, um documento denominado relatório 
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pedagógico que será fornecido pela diretora de cada escola ao condutor do vei lo k  
escolar prestador do serviço naquela unidade, onde constarão algumas informações 
quanto à qualidade dos serviços prestados, tais como: pontualidade, assiduidade, 
limpeza do veículo, higiene e comportamento do condutor, presteza entre outras. 
12.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.6. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
13.7. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

- A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
II- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio; 
III- Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio; 
IV- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
V- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 11  de maio 
de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
12.8 Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de 
sua autenticidade. 	 _______ 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. 
matricula n° 	 , especialmente designado para este fim pela contratante, 
de acordo como estabelecido no art.67,da Lei Federal n08.666/1993. 
13.2. A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Educação Básica não 
elide nem diminui a responsabilidade da licitante contratada. 
13.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço 
que não esteja executado de acordo com as exigências, com assiduidade e 
pontualidade. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato. Sendo aceitas 
subcontratações de terceiros para a execução do contrato original, estando a Contratada 
autorizada a subcontratar até o limite de 70% (setenta por cento) do objeto do contrato. 
14.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e int:.ral responsável 
pela execução global do contrato. 
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14.3. Em hipótee nenhuma, haverá relacionamento contratual ou leg; dd&@$16  
CONTRATANTE com os subcontratados. 
14.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por 
razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do 
contrato. 
14.5. Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com 
inteira obediência às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva 
responsabilidade, reservando-se ainda ao Município de Itapipoca, o direito de, a qualquer 
tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos para 
reclamar indenização ou prejuízos. 
14.6. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES 
DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO 
OBJETO. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

15.1. O valor do Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses da 
apresentação das propostas, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 
15.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro iniciar do 
contrato, na forma do artigo 65. II, 'd" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 

consolidada. 
15.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, nó valor pago 
pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias á execução do 
contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS 

16.1- A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuai& 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da 
Lei de Licitações.  

CLAÚSLJLA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o 
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
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17.2 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantive 
Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de ITAPIPOCA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ltapipoca 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
17.3 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM 
DE COMPRA no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze 
por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
17.4 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
17.5 - Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, 
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
17.5.1 - Advertência; 
17.5.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
17.6 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
17.6.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 
17.6.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
17.7 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não 
eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste contrato. 
17.8 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito 
existente no Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na 
inexistência deste. 
17.9 - As panes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
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CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRAT 

Nome do Representante da Empresa 
CPF: 

Nome da Empresa 
C N PJ: 

CONTRATADA 

e  (88) 3631.59g 

Q  licitacaottitapi 
www.itapipoca.ce4õv. o 

18.1A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
18.2 A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n°8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
18.3 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
18.4 - A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA NONA - DA FONTE DE RECURSOS 

191-  As despesas decorrentes da contratação correrão por contada Dotação 
Orçamentária: n°. 	  Elemento de Despesas: 	 sub- 
elemento de despesas: 	 ; Fonte de Recurso: 	  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itapipoca. Estado do Ceará, para 
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem: 
resolvidos pelos meios administrativos. 
20.2. E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, 
as partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que 
surtam seus jurídicos e legais efeitos. 
	 -Ce, .de 

Nome 
Secretária Executiva da Secretaria 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1 	  
Nome: 
CPF: 
2. 	  
Nome: 
CPF: 
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